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Este livro se dedica a uma análise aprofundada da  continuidade do contrato de trabalho, 
um tema de crescente relevância em um mundo marcado pela globalização e automação. O 
autor investiga como essas forças transformadoras impactam as relações laborais e a neces-
sidade de garantir a permanência dos vínculos empregatícios, considerando não apenas os 
aspectos jurídicos, mas também os econômicos e sociais que infl uenciam essa continuidade.

Os principais tópicos abordados incluem:

•  Princípio da Continuidade: Uma exploração do princípio fundamental que sustenta a 
relação de emprego, analisando sua importância e aplicação nas normas trabalhistas;

•  Aspectos Interdisciplinares: O estudo integra perspectivas jurídicas, sociológicas e eco-
nômicas, revelando a complexidade das normas que regem o trabalho em um contexto 
de mudanças rápidas;

•  Histórico e Evolução: Uma revisão da evolução dos sistemas de garantia de emprego no 
Brasil, desde a estabilidade até as reformas mais recentes;

•  Direito Comparado: Análise das abordagens adotadas em outros países sobre a conti-
nuidade do contrato de trabalho, proporcionando uma visão abrangente e comparativa;

•  Desafi os Contemporâneos: Refl exões sobre os impactos da terceirização, automação 
e globalização nas relações de trabalho, bem como propostas para mitigar a desconti-
nuidade do emprego.

O autor apresenta uma pesquisa sistemática que inclui doutrina especializada, jurisprudência 
e dados estatísticos. A obra não apenas esclarece conceitos fundamentais, mas também pro-
põe soluções práticas para enfrentar os desafi os atuais do mercado de trabalho.

Este livro é essencial para acadêmicos, profi ssionais do Direito, gestores de recursos huma-
nos e todos aqueles interessados em compreender as dinâmicas da continuidade do contrato 
de trabalho em um cenário laboral em constante transformação. Ao fi nal, são apresentadas 
conclusões e sugestões que visam contribuir para o fortalecimento das relações trabalhistas 
e a proteção dos direitos dos trabalhadores.
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•  Assédio Moral no Emprego;

•  Cooperativas de Trabalho;

•  Dano Moral Decorrente do 
Contrato de Trabalho;

•  Estágio e Relação de Emprego;

•  Flexibilização das Condições de 
Trabalho;

•  Greve do Servidor Público;

•  Manual da Justa Causa;

•  Manual do FGTS;
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Doméstico;
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nos Lucros das Empresas;
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A segunda é a cidadania. A terceira é a democracia.

John Kenneth Galbraith
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NOTA DO AUTOR

Esta 3ª edição contempla as atualizações decorrentes da Lei n. 13.467/2017 
(Reforma Trabalhista) que dizem respeito ao tema.

Foram atualizados dados numéricos contidos no texto.
Os capítulos foram atualizados e mantida a forma da exposição.
Espero que este livro possa ser útil ao leitor na consulta sobre a continuidade 

do contrato de trabalho e para mostrar como a jurisprudência vem examinando 
o assunto.





INTRODUÇÃO

Esta obra versa sobre a continuidade do contrato de trabalho. Para que 
possamos desenvolver o tema, é mister explicar como vamos tratá-lo.

A razão da escolha do tema foi que a globalização e a automação, princi-
palmente a segunda, têm reduzido os postos de trabalho, daí a necessidade de 
um estudo jurídico a tratar da continuidade da relação de emprego, levando em 
conta não apenas o princípio da continuidade do contrato de trabalho, mas tam-
bém aspectos econômicos, sociológicos e jurídicos, bem como suas influências 
na continuidade do pacto laboral. Isso revela a comunicação que existe entre as 
disciplinas, a interdisciplinaridade.

No exame de um instituto da Ciência Jurídica, é importante investigar fa-
tores econômicos e sociológicos, verificando como foram elaboradas as normas 
jurídicas, para se fazer a sua correta interpretação ou até propor modificações.

O tema focado chamou a minha atenção para os problemas práticos de sua 
aplicabilidade. Entendo que, apesar de vários doutrinadores já terem estudado a 
matéria em forma de livro, tratando dos princípios do direito do trabalho, faltava 
um estudo de conjunto, sistemático, versando apenas sobre a continuidade do 
contrato de trabalho, com pesquisa da doutrina, da jurisprudência e do direito 
comparado.

Havia necessidade de uma pesquisa, tomando, também, por base as novas 
condições de trabalho que o empregado passa a enfrentar diante da terceirização 
e de outros fatores que impliquem a perda do emprego.

O tema é importante em razão do fato de que se fala no fim dos empregos, 
havendo necessidade de estudar a continuidade do contrato de trabalho.

O princípio da continuidade do contrato de trabalho vem a ser um alicerce 
para a interpretação das regras trabalhistas e da criação de novas normas que 
preservem os postos de trabalho.

Os métodos utilizados para analisar o tema foram vários, inicialmente do 
ponto de vista do princípio da continuidade do contrato de trabalho e, em segui-
da, de aspectos jurídicos, econômicos, sociais, estatísticos, políticos etc. Foram 
empregados os métodos científicos gerais, como o histórico, o sociológico, o 
analítico, mas também foi feita a análise do direito internacional e comparado e 
suas influências, principalmente as normas internacionais editadas pela Orga-
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nização Internacional do Trabalho (OIT), além da análise perante nosso sistema 
de continuidade do contrato de trabalho. Para tanto, foi consultada a doutrina 
especializada, em livros, periódicos e também autores ou revistas especializa-
das em economia, de forma a dar subsídio ao trabalho, até mesmo por meio de 
estatísticas etc.

O plano de pesquisa seguiu a ordem inframencionada, em que são destacados 
os tópicos ou aspectos mais importantes analisados.

Inicialmente, foi feito um histórico da evolução do trabalho e dos sistemas 
de garantia de emprego no Brasil, partindo da estabilidade, da indenização, do 
FGTS, até se chegar à Constituição de 1988.

O exame do direito comparado mostra-se elucidativo, a partir do momento 
em que é verificado como outros sistemas tratam da continuidade do contrato 
de trabalho, da possibilidade de dispensa, das indenizações pela despedida, 
comparando-os com nosso sistema. Foram analisadas as hipóteses genéricas 
de proibição à dispensa em diversos países escolhidos. Mais adiante, quando 
foi falado de um assunto específico, foi feita menção ao direito comparado para 
aquela situação específica.

O princípio da continuidade do contrato de trabalho foi estudado porque 
é a base da manutenção do pacto laboral e de sua permanência no tempo, diante 
de tantas modificações que ocorrem na Economia, em decorrência da globali-
zação etc.

Ao estudar o princípio da continuidade, foi preciso, em primeiro lugar, in-
dicar alguns conceitos de princípio. Não é o objetivo desta obra, porém, esgotar 
o tema, pois vou versar sobre a continuidade da relação de emprego. Apenas foi 
trazido o necessário para ser entendida a continuidade do contrato de trabalho.

Foram dadas noções genéricas de princípio, o seu conceito específico para 
o Direito.

Destaco os princípios gerais que podem ser aplicados ao direito do trabalho, 
os de direito civil e, finalmente, os de direito do trabalho.

Será discutido o princípio da continuidade, analisando sua denominação, 
seu conceito e suas demais características e implicações, como o fundamento 
dos contratos por tempo determinado, a estabilidade, a indenização, o FGTS e 
outras regras correlatas.

Não foi o meu objetivo analisar os artigos de lei que regem cada um dos temas 
tratados em cada capítulo, mas os aspectos que justificam os institutos analisados, 
apontando vantagens e desvantagens e fazendo a crítica dos institutos e sistemas.
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Ao se falar em continuidade do contrato de trabalho, é preciso estudar o 
tema despedida arbitrária ou sem justa causa, como prevê o inciso I do art. 7º da 
Constituição, analisando as questões daí advindas, como se despedida arbitrária 
e justa causa fossem a mesma coisa, o que poderia conter a lei complementar que 
tratar do tema.

Deixarei de analisar as hipóteses de cessação do contrato de trabalho, seja 
por iniciativa do empregado, do empregador (com ou sem justa causa), porque 
não se relacionam diretamente com o tema, que é a continuidade do contrato de 
trabalho. Naquelas hipóteses, há a cessação do contrato de trabalho. 

As causas da descontinuidade do contrato de trabalho foram apontadas em 
tópico separado, incluindo o custo do trabalho e os encargos sociais, a automação 
e a globalização.

O estudo do custo do trabalho e dos encargos sociais teve vários aspectos, 
a começar pelo que se entende por encargo social, mostrando-se o custo para a 
contratação ou descontratação do trabalhador, bem como foram feitas compa-
rações com outros sistemas. 

A automação também foi analisada em seus vários ângulos, como da pre-
visão do inciso XXVII do art. 7º da Constituição, bem como suas vantagens e 
desvantagens.

A globalização só foi pesquisada no tocante a ser causa de descontinuidade 
do contrato de trabalho, gerando desemprego.

A terceirização foi estudada como uma das consequências da descontinui-
dade do contrato de trabalho. O trabalho informal foi examinado no mesmo 
sentido, visando evitar a descontinuidade do contrato de trabalho.

Analisei as propostas de flexibilização para a manutenção dos contratos 
de trabalho, bem como outros sistemas que possibilitem o mesmo efeito, como 
redução da jornada, compensação da jornada, trabalho a tempo parcial etc.

Por fim, acreditamos que nosso estudo poderá trazer algum subsídio à 
doutrina, bem como sua relevante aplicação prática para a continuidade do 
contrato de trabalho.

As questões ora lembradas são de importância ou relevância jurídica, sendo 
de característica capital para o estudo do tema. Os diversos aspectos tratados, 
sem prejuízo de outros, mereceram o estudo de conjunto que resulta nesta obra.

O último tópico ficou direcionado a apresentar as conclusões obtidas, além 
de propostas que poderiam ser observadas no futuro.
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Nesta obra serão encontradas lacunas e imperfeições, pois, como lembra 
Rui Barbosa, que, flagrado em equívoco por Ernesto Carneiro Ribeiro, confessou: 
“uma verdade há que me não assusta porque é universal e de universal consenso: 
não há escritor sem erros”1. Wagner Giglio também faz a mesma referência, ao 
mencionar que “morre inédito quem pretende escrever obra perfeita”2. No mesmo 
sentido a afirmação de José Souto Maior Borges, ao esclarecer que “só quem não 
pensa está imune à contradição e ao erro. É até preferível um erro que decorra de 
uma tentativa ousada e comprometida com uma construção teórica grandiosa, 
a uma verdade elementar e até superficial”3. Leciona também Roque Antonio 
Carrazza que “a presunção é o pior inimigo do saber e, ao mesmo tempo, um dos 
mais inequívocos indícios da ignorância”4.

O presente trabalho não é, portanto, obra perfeita, mas, como afirma Oliver 
Wendell Holmes, “muitas vezes é mais importante explicar o óbvio que elaborar 
sobre o abstruso”.

Com tais considerações introdutórias, passo ao exame da matéria que se 
pretende analisar.

 1. BARBOSA, Rui. Réplica: Separata das Pandectas Brasileiras, p. 21.
 2. GIGLIO, Wagner. Direito processual do trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 1994, p. 24.
 3. BORGES, José Souto Maior. Obrigação tributária: uma introdução metodológica. São Paulo: Saraiva, 

1984, Prefácio, p. X.
 4. CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. 3. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1991, p. 19.
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